
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.149 - DF (2016/0057307-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
ADVOGADO : PAULO EMILIO CATTA PRETA DE GODOY  - DF013520 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATO DE 
IMPROBIDADE.  EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem trata-se de exceção de suspeição de magistrado. No 
Tribunal a quo rejeitou-se o pedido de suspeição.

II - O Excipiente aponta na petição inicial, como atos indicativos da 
suspeição do magistrado: a) a determinação de intimação, por telefone, do 
patrono do Excepto para vista dos autos, por apenas 48 (quarenta e oito) 
horas; e b) o impulsionamento do Feito com determinação imediata de retorno 
dos autos que foram entregues pelos patronos do Excipiente do Fórum de 
Santa Maria por meio de servidor do Tribunal especialmente designado para 
esse ato.

III - Quanto à determinação de intimação por telefone, considerou 
a Corte de origem que o ato foi devidamente fundamentado e justificado. Além 
disso, diante da recusa do patrono do réu, houve determinação de expedição 
de mandado, conforme se confere do seguinte trecho do acórdão: "A 
determinação de intimação por meio de telefone, ainda que sujeita a recurso, foi 
devidamente motivada, levando em consideração "a proximidade da solenidade 
de instrução e julgamento" (fl. 14). Ademais, diante da recusa do patrono do 
Excipiente em aceitar que a intimação fosse realizada por outra via, a solução 
dada pelo Juiz Excepto, visando ainda a necessidade de resguardar a realização 
de audiência de instrução e julgamento, foi, atendendo à petição protocolizada 
às 17h27 de 25/03/2015 (fl. 183), dar vista dos autos aos patronos do 
Excipiente pelo prazo de 05 (cinco) dias, tal qual foi requerido. Esta última 
decisão foi sucedida de intimação por meio de mandado, que foi cumprida por 
Oficial de Justiça (fl. 187/188) em 26/03/2015, dando-se plena ciência aos 
advogados do Excipiente acerca do pedido de vistas por eles formulado, no 
prazo requerido. Não há, na hipótese, nenhum elemento que leve ao 
reconhecimento de que a referida condução do Feito destinou-se a justificar 
interesse, direto ou indireto, do Excepto no julgamento da causa em favor ou 
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em desfavor de qualquer das partes que comprometa a imparcialidade do Juiz 
Excepto para o processamento e julgamento do Feito. Há, todavia, mera 
manifestação e emprego de medidas que o Magistrado reputou como urgentes 
e necessárias para assegurar que a condução do Feito, que se encaminhava 
para a realização de audiência de instrução e julgamento, fosse efetivada a 
contento para uma célere prestação jurisdicional".

IV - Assim, o acórdão objeto do recurso especial está em 
conformidade com a atual jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
verificação da suspeição de magistrado deve se dar de acordo com a 
"conformação de aparência exterior objetiva, isto é, aquela que toma por base a 
"confiança do público" ou de um "observador sensato". Em outras palavras, a 
aferição de impedimento e suspeição, a partir do texto da lei, haveria de levar 
em conta, além do realmente ser, o parecer ser aos olhos e impressões da 
coletividade de jurisdicionados. Em suma, não se cuidaria de juízo de realidade 
interna (ótica individual do juiz), mas, sim, de juízo de aparência externa de 
realidade (ótica da coletividade de jurisdicionados)" (REsp 1720390/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 12/03/2019).

V - No Tribunal a quo, assim foram firmadas as premissas fáticas 
(fl. 118): "Assim como ressaltado anteriormente, o referido ato não é hábil a 
comprovar o comprometimento da parcialidade do Juiz Excepto contra o 
Excipiente, pois não há legítimo interesse deste na não-realização da audiência 
que havia sido designada para o dia 09/04/2015 nem, na contrapartida, 
fundado interesse direto ou indireto do Juiz a quo em realizá-la contrária e 
desfavorável mente aos interesses do Excipiente. Percebe-se, sim, a intenção, 
de fato deliberada, em realizar na data que foi estipulada (09/04/2015), 
obedecendo-se rigorosamente os prazos que foram deferidos ao Excipiente 
para vista dos autos e, por sua vez, a data previamente fixada, a audiência de 
instrução e julgamento, de que foram intimadas ambas as partes acerca de sua 
realização, conforme se extrai do despacho ordinário colacionado aos presentes 
autos por cópia à fl. 24. Dessa maneira, não havendo provas robustas capazes 
de ilidir a imparcialidade do Excepto para a condução da Ação Civil Pública de 
Improbidade Administrativa n° 2011.01.1.188322-4, a presente Exceção de 
Suspeição manejada com fulcro no inciso V do art. 135 do CPC CPC deve ser 
rejeitada, em razão de os fatos alegados não se subsumirem à previsão legal".

VI - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração o contexto fático-probatório dos autos. Assim, para se chegar 
à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório dos autos, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. Brasília (DF), 05 de 
setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.149 - DF (2016/0057307-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu agravo 

em recurso especial interposto por JOSÉ ROBERTO ARRUDA contra decisão que obstou a 

subida de recurso especial apresentado, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios assim 

ementado (fls. 264/265, e-STJ):

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 
INTERESSE NO JULGAMENTO DA CAUSA. INCISO V DO ART. 135 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA.

1 - Nos termos do artigo 305 do CPC, embora o direito à arguição de 
suspeição do Magistrado, por meio de exceção, possa ser manifestado a qualquer 
tempo ou em qualquer de jurisdição, o seu exercício, instrumentalizado no 
oferecimento da exceção ritual, deve ser realizado no prazo de 15 (quinze) dias 
contado do fato que ocasionou a suspeição, sujeitando-se à preclusão temporal os 
argumentos que, destinados à comprovação da suspeição de parcialidade, refiram-se 
a fatos que extrapolem o prazo previsto pelo Estatuto Processual Civil.

2 - A determinação de intimação dos patronos do Excipiente, por telefone, 
para vista dos autos, ainda que sujeita a recurso, foi devidamente motivada, levando 
em consideração a proximidade da realização de audiência de instrução e julgamento 
do Feito, não havendo elementos suficientes nos autos a comprovar que a aludida 
determinação, que restou infrutífera, demonstrou o interesse do juiz no julgamento 
da causa em favor de uma das partes, nos termos do inciso V do artigo 135 do CPC. 
retorno dos autos que foram entregues em outra Circunscrição Judiciária por meio 
de servidor especialmente designado, não possui fundamento legal para o 
reconhecimento da suspeição de parcialidade do Juiz Excepto com fulcro no inciso V 
do artigo 135 do CPC. Na hipótese dos autos, não há legítimo interesse do 
Excipiente na não realização da audiência na data aprazada, uma vez que foi 
rigorosamente obedecido o prazo que foi a ele deferido para vista dos autos, nem 
tampouco há interesse direto ou indireto do Juiz Excepto em realizá-la contrária e 
desfavoravelmente aos interesses do Excipiente. Não havendo provas robustas 
capazes de ilidir a imparcialidade do Magistrado Excepto, a exceção ritual deve ser 
rejeitada. 

Exceção de Suspeição rejeitada."

No recurso especial, o agravante alega violação do art. 135, V, do Código de 

Processo Civil/73.
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Assevera, em síntese, que:

Como visto, o Recorrente apontou que, após toda uma cadeia de atos 
tendenciosos, dois deles ensejaram a apresentação de Exceção de Suspeição: (i) 
cerceamento de defesa, traduzido em intimação por telefone, durante a noite, para 
vista dos autos, que têm mais de 3500 (três mil e quinhentas) folhas, por apenas 48 
(quarenta e oito) horas; e (ii) incessante monitoramento processual e reiterado 
impulso de atos judiciais, traduzidos na determinação de imediata entrega dos autos a 
servidor exclusivamente designado para a retirada do Serviço de Malotes do Fórum 
de Santa Maria, por "receio" infundado e incomum, que nem mesmo o Autor 
(Ministério Público do Distrito Federal e Territórios) demonstrou ou tem 
demonstrado, de objeção à audiência" (fl. 298).

Alega, por fim, que:

os atos processuais que o Magistrado Excepto vem desempenhando 
afastam aquilo que os cultos doutrinadores citados tratam como "a primeira condição 
para que [o juiz] possa exercer sua função dentro do processo", o que embaraça o 
cuidado e a isenção necessários para o correto exame dos fatos discutidos e das 
provas carreadas aos autos. Assim, é imperiosa a reforma do r. acórdão recorrido, 
dadas as evidências de que o Magistrado da instância originária — mais uma vez, 
pede-se vênia ao douto Juiz —, é suspeito e age em beneficio de uma das partes, em 
detrimento da outra" (fl. 302).  

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade 

negativo na instância de origem (fls. 315/317), o que ensejou a interposição do presente 

agravo.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento nos arts. 932, inciso IV, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, inciso II, alínea 

"b", do RISTJ, conheço do agravo e nego provimento ao recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.149 - DF (2016/0057307-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

O Excipiente aponta na petição inicial, como atos indicativos da suspeição do 

magistrado: a) a determinação de intimação, por telefone, do patrono do Excepto para vista 

dos autos, por apenas 48 (quarenta e oito) horas; e b) o impulsionamento do Feito com 

determinação imediata de retorno dos autos que foram entregues pelos patronos do Excipiente 

do Fórum de Santa Maria por meio de servidor do Tribunal especialmente designado para 

esse ato.

Quanto à determinação de intimação por telefone, considerou a Corte de 

origem que o ato foi devidamente fundamentado e justificado. Além disso, diante da recusa do 

patrono do réu, houve determinação de expedição de mandado, conforme se confere do 

seguinte trecho do acórdão:

A determinação de intimação por meio de telefone, ainda que sujeita a 
recurso, foi devidamente motivada, levando em consideração "a proximidade da 
solenidade de instrução e julgamento" (fl. 14). Ademais, diante da recusa do patrono 
do Excipiente em aceitar que a intimação fosse realizada por outra via, a solução dada 
pelo Juiz Excepto, visando ainda a necessidade de resguardar a realização de 
audiência de instrução e julgamento, foi, atendendo à petição protocolizada às 17h27 
de 25/03/2015 (fl. 183), dar vista dos autos aos patronos do Excipiente pelo prazo de 
05 (cinco) dias, tal qual foi requerido. Esta última decisão foi sucedida de intimação 
por meio de mandado, que foi cumprida por Oficial de Justiça (fl. 187/188) em 
26/03/2015, dando-se plena ciência aos advogados do Excipiente acerca do pedido 
de vistas por eles formulado, no prazo requerido.

Não há, na hipótese, nenhum elemento que leve ao reconhecimento de que 
a referida condução do Feito destinou-se a justificar interesse, direto ou indireto, do 
Excepto no julgamento da causa em favor ou em desfavor de qualquer das partes 
que comprometa a imparcialidade do Juiz Excepto para o processamento e 
julgamento do Feito. Há, todavia, mera manifestação e emprego de medidas que o 
Magistrado reputou como urgentes e necessárias para assegurar que a condução do 
Feito, que se encaminhava para a realização de audiência de instrução e julgamento, 
fosse efetivada a contento para uma célere prestação jurisdicional.

Assim, o acórdão objeto do recurso especial está em conformidade com a atual 
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jurisprudência desta Corte no sentido de que a verificação da suspeição de magistrado deve se 

dar de acordo com a "conformação de aparência exterior objetiva, isto é, aquela que toma por 

base a "confiança do público" ou de um "observador sensato". Em outras palavras, a aferição 

de impedimento e suspeição, a partir do texto da lei, haveria de levar em conta, além do 

realmente ser, o parecer ser aos olhos e impressões da coletividade de jurisdicionados. Em 

suma, não se cuidaria de juízo de realidade interna (ótica individual do juiz), mas, sim, de juízo 

de aparência externa de realidade (ótica da coletividade de jurisdicionados)".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA CORRETAMENTE. SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMENTO DE 
MAGISTRADO. ARTIGOS 134 E 135 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. SÚMULAS 284 DO STF E 7 DO STJ. OBITER DICTUM. ARTIGOS 144 E 
145 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ÉTICA JUDICIAL. 
INDEPENDÊNCIA, INTEGRIDADE E IMPARCIALIDADE NA CONDUTA 
PROCESSUAL DOS MAGISTRADOS. CÓDIGO DE ÉTICA DA 
MAGISTRATURA NACIONAL. PRINCÍPIOS DE BANGALORE. CÓDIGO 
IBERO-AMERICANO DE ÉTICA JUDICIAL.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com a indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição 
de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC/1973 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso 
Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

2. A ausência de precisa indicação dos dispositivos infraconstitucionais que 
teriam sido afrontados pela divergência jurisprudencial caracteriza deficiência na 
fundamentação do recurso, a atrair o óbice da Súmula 284 do STF. Ademais, na 
hipótese concreta dos autos, o Tribunal a quo afirma categoricamente que o 
magistrado não proferiu decisão em outro grau de jurisdição; não promoveu ação 
contra a parte ou contra o advogado desta, nem possui interesse no julgamento do 
processo em favor da União. Assim, decidir em sentido contrário esbarraria na 
Súmula 7 do STJ. 3. Na sistemática do Código de Processo Civil de 1973, redigido e 
promulgado sob a égide da Carta de 1969, firmou-se no STJ jurisprudência no 
sentido de que os arts. 134 e 135 daquele Código, por conterem exceções à atuação 
do juiz legalmente competente para apreciar e decidir a causa, devem ser 
interpretados restritivamente.

4. Em obiter dictum voltado a estimular reflexão em recurso futuro que 
preencha os pressupostos de admissibilidade, importa lembrar que o CPC de 2015, 
sob o império do sistema e mandamentos hiper-republicanos de 1988, expressamente 
preceitua, logo no artigo 1°, que o seu texto "será ordenado, disciplinado e 
interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Brasil" (grifo adicionado).

Sem dúvida, a prescrição axiológico-hermenêutica inequívoca do artigo 1° 
traz para o âmbito processual do status, das responsabilidades e da atuação dos 
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magistrados princípios e deveres universalmente consagrados - como independência, 
integridade ou probidade, e imparcialidade. Neles convergem três núcleos 
deontológicos, mas também constitucionais e legais, associados a vasto e complexo 
repertório de padrões de comportamento de rigor e aceitação crescentes, atualmente 
considerados pelas nações democráticas como imprescindíveis ao Estado de Direito 
e à própria noção de Justiça e, por isso mesmo, estrelas-guia da excelência judicial.

5. Em 2008, para garantir os pilares dorsais da independência, da 
integridade e da imparcialidade do magistrado, com evidente propósito de preservar e 
fortalecer a autoridade, a respeitabilidade e a confiança no Poder Judiciário como um 
todo, o Conselho Nacional de Justiça - CNJ editou o Código de Ética da Magistratura 
Nacional.

Dispõe ele ser "fundamental para a magistratura brasileira cultivar 
princípios éticos, pois lhe cabe também função educativa e exemplar de cidadania em 
face dos demais grupos sociais" (Preâmbulo, grifo adicionado). Acrescenta que, para 
ser considerado realmente imparcial, deve o magistrado evitar "todo o tipo de 
comportamento que possa refletir favoritismo, predisposição ou preconceito" (art.

8°).
6. Na mesma linha, em 2006, o Conselho Econômico e Social das Nações 

Unidas adotou a Resolução 2006/1923, referendando os "Princípios básicos para o 
fortalecimento da conduta judicial" (Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, 
redigidos e aprovados originalmente em 2001 pelo "Grupo Judicial de Fortalecimento 
Judiciário").

7. Segundo a Declaração de Bangalore, "a confiança do público no sistema 
judicial, na autoridade moral e na integridade do Judiciário é de suma importância em 
uma sociedade democrática moderna" e que é "essencial que juízes, individual e 
coletivamente ... esforcem-se em realçar e manter a confiança no sistema judicial" 
(Preâmbulo, grifo acrescentado). Prevê, ademais, que "um juiz não só deverá ser 
isento de conexões inapropriadas ..., mas deve também parecer livre delas, para um 
observador sensato" (Princípio 1.3, grifo adicionado). E arremata, no ponto que 
interessa às questões aqui debatidas: "Um juiz deve considerar-se suspeito ou 
impedido de participar em qualquer caso em que não é habilitado a decidir o 
problema imparcialmente ou naqueles em que pode parecer a um observador sensato 
como não-habilitado a decidir imparcialmente" (Princípio 2.5, grifo adicionado).

8. Não é diferente o Código Ibero-Americano de Ética Judicial ao 
estabelecer que "o Juiz deve evitar toda a aparência de tratamento preferencial ou 
especial com os advogados e com os processáveis, proveniente da sua própria 
conduta ou da dos outros integrantes da repartição judicial" (art. 13, grifo 
adicionado) e que "é proibido que o Juiz e os outros membros da repartição judicial 
recebam presentes ou benefícios - de toda a índole - que sejam injustificados sob a 
perspectiva de um observador razoável" (art.

14, grifo adicionado). E, finalmente: "O Juiz tem o dever de promover na 
sociedade uma atitude, racionalmente fundada, de respeito e confiança para com a 
administração de justiça" (art. 43, grifo acrescentado).

9. Assim, inevitável que esse mosaico de valores, princípios, 
responsabilidades e expectativas - partilhado pela comunidade das nações 
democráticas e, em decorrência, matéria-prima do arcabouço deontológico da 
magistratura ideal - informe a interpretação que se venha a conferir aos arts. 144 e 
145 do novo CPC. Por esse enfoque, o standard aplicável deixaria de ser de 
autoavaliação subjetiva do juiz e assumiria conformação de aparência exterior 
objetiva, isto é, aquela que toma por base a "confiança do público" ou de um 
"observador sensato". Em outras palavras, a aferição de impedimento e suspeição, a 
partir do texto da lei, haveria de levar em conta, além do realmente ser, o parecer ser 
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aos olhos e impressões da coletividade de jurisdicionados. Em suma, não se cuidaria 
de juízo de realidade interna (ótica individual do juiz), mas, sim, de juízo de aparência 
externa de realidade (ótica da coletividade de jurisdicionados). 10. Recurso Especial 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

(REsp 1720390/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 12/03/2019)

No Tribunal a quo, assim foram firmadas as premissas fáticas (fl. 118):

Assim como ressaltado anteriormente, o referido ato não é hábil a 
comprovar o comprometimento da parcialidade do Juiz Excepto contra o Excipiente, 
pois não há legítimo interesse deste na não-realização da audiência que havia sido 
designada para o dia 09/04/2015 nem, na contrapartida, fundado interesse direto ou 
indireto do Juiz a quo em realizá-la contrária e desfavorável mente aos interesses do 
Excipiente.

Percebe-se, sim, a intenção, de fato deliberada, em realizar na data que foi 
estipulada (09/04/2015), obedecendo-se rigorosamente os prazos que foram 
deferidos ao Excipiente para vista dos autos e, por sua vez, a data previamente 
fixada, a audiência de instrução e julgamento, de que foram intimadas ambas as 
partes acerca de sua realização, conforme se extrai do despacho ordinário 
colacionado aos presentes autos por cópia à fl. 24.

Dessa maneira, não havendo provas robustas capazes de ilidir a 
imparcialidade do Excepto para a condução da Ação Civil Pública de Improbidade 
Administrativa n° 2011.01.1.188322-4, a presente Exceção de Suspeição manejada 
com fulcro no inciso V do art. 135 do CPC CPC deve ser rejeitada, em razão de os 
fatos alegados não se subsumirem à previsão legal.

A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração 

o contexto fático-probatório dos autos. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 

necessário o reexame fático-probatório dos autos, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da 

Súmula do STJ.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. 1. PREVENÇÃO. COMPETÊNCIA RELATIVA. 
ALEGAÇÃO TARDIA. ART. 71, § 4º, DO RISTJ. 2. SUSPEIÇÃO DO 
MAGISTRADO NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE TRATAMENTO 
DESIGUAL ENTRE AS PARTES. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Dispõe o § 4º do art. 71 do Regimento Interno desta Corte que "a 
prevenção, se não for reconhecida, de ofício, poderá ser arguida por qualquer das 
partes ou pelo órgão do Ministério Público, até o início do julgamento". Contudo, se 
não for suscitada a prevenção até o início do julgamento do apelo extremo - 
entendimento este que se aplica também às decisões monocráticas proferidas pelo 
relator -, mas apenas na interposição do agravo interno, tem-se por preclusa a 
questão.

2. É vedado em recurso especial o reexame das circunstâncias fáticas da 
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causa, ante o disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial." 2.1. Na hipótese, o Tribunal de 
Justiça, soberano no exame do acervo fático-probatório dos autos, concluiu que não 
foi configurada a suspeição. Assim, não é possível rever esta conclusão ante o óbice 
do enunciado de súmula supramencionado.

3. Não cabe a condenação ao pagamento de honorários advocatícios 
recursais no âmbito do agravo interno, conforme os critérios definidos pela Terceira 
Turma deste Tribunal Superior nos EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta 
relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.

4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1372756/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 28/03/2019)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CAUSA DE SUSPEIÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo assim consignou: "(...) ausente qualquer indício 
corroborando a tese de parcialidade ou interesse do magistrado, é caso de se rejeitar 
a presente exceção de impedimento, pois, como expressado pela d. Procuradoria 
Geral de Justiça em precedente parelho, 'a configuração da parcialidade não dispensa 
a demonstração inequívoca de que as determinações judiciais tenham sido movidas 
por outros interesses, que não o mero e singelo convencimento judicial '" (fl. 204).

2. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia com fundamentos claros e suficientes. 3. A 
jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que "o rol do art. 135 do 
CPC é taxativo.

Necessária ao provimento da exceção de suspeição a presença de uma das 
situações dele constantes." (AgRg no Ag 1.422.408/AM, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 21.2.2013).

4. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese da recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ. 
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp 1657391/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 02/05/2017)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão, nego provimento 

ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0057307-7 AREsp 915.149 / DF

Números Origem:  00121181720158070000  20110111883224  20150020121186  20150020121186AGS

PAUTA: 05/09/2019 JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
ADVOGADO : PAULO EMILIO CATTA PRETA DE GODOY  - DF013520 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Violação aos Princípios Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
ADVOGADO : PAULO EMILIO CATTA PRETA DE GODOY  - DF013520 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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